
 

BANCO DO ESTADO DO PARÁ S/A 
EDITAL Nº 001/2017 

PROVA OBJETIVA: 03 de setembro de 2017 
 

CARGO: TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR - ADVOGADO  
 

 

 

 

 

 

A COR DA CAPA DA SUA PROVA É BRANCA – TIPO 1 
MARQUE NO SEU CARTÃO RESPOSTA – PROVA – TIPO 1 

 
1. Confira se seu nome, número de inscrição e data de nascimento, consta na parte superior do CARTÃO 
RESPOSTA que você recebeu. Caso exista algum erro de impressão, comunique imediatamente ao fiscal de sala, 
a fim de que o fiscal registre na Ata de Sala a devida correção.  
 

2. Esta PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS contém 50 (cinquenta) questões objetivas de Direito 
Constitucional, Direito Administrativo, Direito Civil, Direito Processual Civil, Direito Material e Processual do 
Trabalho, Direito Comercial e Econômico, Direito Tributário e Direito do Consumidor. Caso exista alguma falha de 
impressão, comunique imediatamente ao fiscal de sala. Na prova há espaço reservado para rascunho. A prova 
terá duração de 04 (quatro) horas, tendo seu início às 8:00h e término às 12:00h (horário local). 
 

3. Cada questão objetiva apresenta 04 (quatro) opções de resposta, identificadas com as letras (A), (B), (C) e (D). 
Apenas uma responde adequadamente à questão, considerando a numeração de 01 a 50 de seu cartão resposta. 
 

4. É proibido o uso de textos legais ou quaisquer anotações durante a realização da Prova de Conhecimentos 
Gerais, e facultada a consulta, a textos legais sem comentários ou notas remissivas na segunda e na terceira 
provas de caráter discursivo. 
 

5. É obrigatório que você assine a LISTA DE PRESENÇA e o CARTÃO RESPOSTA do mesmo modo como está 
assinado no seu documento de identificação. 
 

6. A marcação do CARTÃO RESPOSTA deve ser feita somente com caneta esferográfica de tinta preta ou azul, 
pois marcação a lápis não será considerada. A maneira correta de marcar as respostas no CARTÃO RESPOSTA 
é cobrir totalmente o espaço correspondente à letra a ser assinalada, conforme o exemplo constante no CARTÃO 
RESPOSTA.  
 

7. Em hipótese alguma haverá substituição do CARTÃO RESPOSTA por erro do candidato. A substituição só 
será autorizada se for constatada falha de impressão. 
 

8. Os fiscais não estão autorizados a emitir opinião e prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das questões. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir sobre a sua prova. O período de recurso e o 
gabarito preliminar das questões desta prova estarão disponíveis no dia 04/09/2017, no site do BANPARÁ. 
 

9. Os três últimos candidatos deverão permanecer em sala aguardando até que os três concluam a prova para 
assinarem a Ata de Sala. 
 

10.  A saída do candidato da sala somente será permitida depois de transcorrido o tempo de 1 (uma) hora do 
início da prova, mediante a entrega obrigatória do seu CARTÃO RESPOSTA e da PROVA DE 
CONHECIMENTOS GERAIS ao fiscal de sala. 
 

11. O CARTÃO RESPOSTA é o único documento válido para o processamento de suas respostas. 
 

12. O candidato só poderá levar a PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS 30 (trinta) minutos antes do término 
da prova, caso termine antes, devera devolver juntamente com o CARTAO-RESPOSTA. 
 

13. Será automaticamente eliminado do concurso público do Banco do Estado do Pará, o candidato que durante a 
realização da prova descumprir os procedimentos definidos no Edital nº 001/2017. 

 

 

Nome do Candidato: ______________________________________________________ 

Nº de Inscrição: ________________________ 

________________________________________ 

Assinatura 
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DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO 

1. Sobre as Normas Constitucionais, é CORRETO afirmar que: 

(A) Contrariando o princípio da unidade constitucional, o Supremo Tribunal Federal consagra, 

de modo pacífico, a teoria das “normas constitucionais inconstitucionais”, afirmando a 

possibilidade de existência de hierarquia entre normas constitucionais originárias. 

(B) Pelo princípio da concordância prática, as normas constitucionais que se mostrem em 

contradição deverão abdicar, cada uma delas, da pretensão de que sejam aplicadas de forma 

absoluta. 

(C) Acerca da Força Normativa da Constituição, Ferdinand Lassalle e Konrad Hesse divergem 

em muitos aspectos, concordam, todavia, quando afirmam que, em caso de eventual confronto 

entre a constituição real e a constituição jurídica, esta, nem sempre, irá sucumbir, sendo, 

portanto (a constituição jurídica) capaz de gerar força normativa própria em suas disposições, 

uma força ativa capaz de gerar e condicionar comportamentos na vida do Estado. 

(D) A técnica da ponderação, expressamente prevista no texto da vigente Constituição da 

República brasileira, serve para auxiliar na interpretação das normas principiológicas. Trata-se 

de alternativa à técnica da subsunção, esta ideal para interpretar as regras jurídicas.  

 

2. Sobre os Direitos Humanos e acerca dos Direitos Fundamentais é CORRETO afirmar que: 

(A) Os Direitos Fundamentais são absolutos no sentido de que, devido sua importância, não 

podem sofrer quaisquer limitações válidas. 

(B) Pela teoria dos “custos dos direitos”, desenvolvida por Cass Sunstein e Stephen Holmes, 

apenas a proteção dos denominados Direitos de 1º geração não implicaria em um custo 

econômico para o Estado. Tratar-se-iam (os Direitos de 1ª geração) de Direitos negativos, ou 

seja, sua proteção estaria condicionada apenas a um não fazer estatal. 

(C) Acerca do aborto, o Supremo Tribunal Federal, em recente julgado de sua 1ª Turma, 

afirmou ser necessário conferir interpretação conforme a Constituição aos arts. 124 a 126 do 

Código Penal (que tipificam o crime de aborto) para excluir do seu âmbito de incidência a 

interrupção voluntária da gestação efetivada no primeiro trimestre do período gestacional.  

(D) Acerca das denominadas ações afirmativas, o Supremo Tribunal Federal deixou 

assentado, no caso das universidades públicas, que a metodologia de seleção diferenciada 

pode levar em consideração critérios étnico-raciais ou socioeconômicos, de modo a assegurar 

que a comunidade acadêmica e a própria sociedade sejam beneficiadas pelo pluralismo de 

ideias. Decidiu, ainda, o mesmo STF, que as vantagens decorrentes das Ações Afirmativas 

poderiam perdurar indefinidamente no tempo.  
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3. Quanto às Ações Constitucionais é CORRETO afirmar, consoante o STF, que: 

(A) A legitimação para impetrar mandado de segurança coletivo, prevista no art. 5º, LXX da 

vigente Constituição da República brasileira, prescinde da autorização especial (individual ou 

coletiva) dos substituídos, ainda que veicule pretensão que interesse a apenas parte de seus 

membros e associados. 

(B) Para o cabimento de ação popular é exigível a prova do efetivo prejuízo material aos cofres 

públicos. 

(C) O amicus curiae pode vincular-se processualmente ao resultado do julgamento de Ação 

Direta de Inconstitucionalidade. Para tanto, admite-se sua atuação como defensor de 

interesses próprios. 

(D) As decisões que resultam dos julgamentos das arguições de descumprimento de preceitos 

fundamentais são dotadas de efeitos erga omnes e caráter vinculante. Para tanto, todavia, 

fundamental que tais decisões sejam comunicadas aos demais órgãos do Poder Judiciário, não 

bastando a simples publicação do resultado do julgamento na Imprensa Oficial. 

 

4. Acerca da Administração Pública é CORRETO afirmar, com base na jurisprudência vigente 

do Supremo Tribunal Federal: 

(A) A vedação ao exercício de funções sob a direção imediata de cônjuge ou parente até o 

segundo grau civil incide, exclusivamente, sobre cargos de provimento em comissão, função 

gratificada e cargos de direção e assessoramento. 

(B) A deflagração de greve por servidor público civil corresponde à suspensão do trabalho, 

mas desde que a greve seja considerada abusiva. Assim, apenas se a greve for considerada 

abusiva é que a remuneração dos dias de paralisação não deve ser paga. 

(C) É imprescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil 

e de ato de improbidade. 

(D) Na hipótese de posse em cargo público determinada por decisão judicial, o servidor não faz 

jus à indenização, em qualquer hipótese, sob fundamento de que deveria ter sido investido em 

momento anterior. 
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5. Assinale a alternativa CORRETA, com base na jurisprudência vigente do Supremo Tribunal 

Federal: 

(A) A Súmula Vinculante n. 14 (“É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso 

amplo aos elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado 

por órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de 

defesa”) deve ser aplicada também aos procedimentos administrativos de natureza cível, 

conforme já pacificou a Corte. 

(B) No campo da soberania, relativamente à extradição, é assente que o ato de entrega do 

extraditando é exclusivo, da competência indeclinável do presidente da República. Todavia, a 

Corte consagrou a tese no sentido de que se houver Tratado Internacional, devidamente 

integralizado no ordenamento jurídico brasileiro, que estabeleça o dever de extradição, caberá 

ao próprio STF a possibilidade de impor o cumprimento do Tratado, ordenando a extradição, 

mesmo contra a vontade do presidente da República. 

(C) Lei municipal pode, validamente, impedir a instalação de estabelecimentos comerciais do 

mesmo ramo em determinada área. Trata-se de limitação válida ao princípio da livre 

concorrência, em face de interesse coletivo igualmente relevante. 

(D) A dependência ou interdependência normativa entre os dispositivos de uma lei pode 

justificar a extensão da declaração de inconstitucionalidade a dispositivos constitucionais 

mesmo nos casos em que estes não estejam incluídos no pedido inicial da ação direta de 

inconstitucionalidade. É o que se pode denominar de declaração de inconstitucionalidade 

consequente ou por arrastamento. 

 

6.   Acerca do regime instituído pela Lei Federal 13.303/2016 (Estatuto Jurídico das Estatais), é 

CORRETO afirmar que: 

(A) As sociedades de economia mista com registro na Comissão de Valores Mobiliários, por 

sujeitarem-se ao regime informacional estabelecido por essa autarquia, não estão sujeitas ao 

regime geral de obrigações e responsabilidades previstas na Lei Federal 13.303/2016. 

(B) Apesar de seu rigor, a Lei Federal 13.303/2016 não garante a participação, no Conselho de 

Administração das empresas públicas e das sociedades de economia mista, de representante 

dos empregados e dos acionistas minoritários, ficando tal participação condicionada à forma 

como disporá os respectivos Estatutos Sociais de tais pessoas jurídicas. 

(C) O Estatuto Social da sociedade de economia mista poderá admitir o uso da arbitragem 

para solucionar as divergências entre acionistas e a sociedade, ou entre acionistas 

controladores e acionistas minoritários.  

(D) A Lei Federal 13.303/2016, preocupada com a competitividade nos certames licitatórios, 

determina que o valor estimado do contrato a ser celebrado pela empresa pública ou pela 

sociedade de economia mista sempre deverá ser sigiloso. 
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7. Em relação ao Processo Administrativo, assinale a alternativa CORRETA, com base na Lei 

Federal 9.784/99: 

(A) Considerando que a Administração Pública é parte interessada no processo administrativo, 

para evitar o risco de que a onerosidade impossibilite a busca pelo reconhecimento dos direitos 

dos administrados, proíbe-se, em qualquer caso, a cobrança de despesas processuais. 

(B) Não pode ser objeto de delegação a decisão que julga recurso administrativo. 

(C) O interessado poderá, mediante manifestação escrita, desistir total ou parcialmente do 

pedido formulado ou, ainda, renunciar a direitos disponíveis. A desistência ou renúncia do 

interessado prejudica o prosseguimento do processo, pelo que a Administração Pública estará, 

nestes casos, vinculada à vontade do interessado. 

(D) Os processos administrativos de que resultem sanções poderão ser revistos, a pedido ou 

de ofício, quando surgirem fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis de justificar a 

inadequação da sanção aplicada. Para que referida revisão ocorra, todavia, mister, como regra 

geral, que o pedido de revisão seja efetuado em até cinco anos contados da ciência, pelo 

interessado, da decisão final proferida no respectivo processo administrativo. 

 

8. Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Após anos divergindo acerca do alcance da punição prevista no inciso III, do art. 87, da Lei 

nº 8.666/93 (suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração), STJ e TCU, recentemente, consolidaram o entendimento no sentido de 

que tal sanção não produz efeitos somente em relação ao órgão ou ente federado que 

determinou a punição, mas a toda Administração Pública, ou seja, toda a administração direta 

e indireta, das três esferas de governo (Legislativo, Executivo e Judiciário). 

(B) Em relação à Tomada de Contas Especial (TCE) é possível afirmar que, consoante o 

entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU), os processos de TCE, junto ao TCU, que 

concluírem pela irregularidade das contas, culminarão com a imputação de débito e/ou multa 

ao responsável. Tal decisão final tem eficácia de título executivo extrajudicial, pelo quem 

nestes casos, desnecessária a emissão de Certidão de Dívida Ativa para que seja feita sua 

cobrança. 

(C) A jurisprudência atual do Supremo Tribunal Federal entendeu que não poderá ser afastada 

a desapropriação de terra na qual foram cultivadas plantas psicotrópicas, nem em casos onde 

se comprove que o proprietário não teve culpa em tal plantio. Trata-se de exigir, do proprietário, 

a responsabilidade pela fiscalização do uso correto de sua propriedade e de sua função social. 

(D) A legislação federal estabelece a possibilidade de que os bens do domínio dos Estados, 

Municípios, Distrito Federal e Territórios possam ser desapropriados pela União; os bens do 

domínio dos Municípios possam ser desapropriados pelos Estados, e, em casos excepcionais, 

os bens do domínio da União possam ser desapropriados, mas apenas pelos Estados. 

 

 

 

 
 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11296495/inciso-iii-do-artigo-87-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11296616/artigo-87-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
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9. Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Consoante a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), considera-se obrigatória de 

caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo 

normativo que fixe, para o respectivo ente, a obrigação legal de sua execução por um período 

superior a vigência do plano plurianual. 

(B) Consoante a Lei de Improbidade (Lei 8.429/1992), será punido com a pena de suspensão 

por 90 (noventa) dias, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, o agente público que se 

recusar a prestar declaração dos bens, dentro do prazo determinado, ou que a prestar de modo 

falso.  

(C) A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consagra a tese de que estando ainda em 

curso a execução do contrato administrativo, não corre o prazo decadencial ou o prazo 

prescricional. 

(D) Consoante a Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2013), o acordo de leniência poderá, em casos 

excepcionais, eximir, a pessoa jurídica signatária do acordo, da obrigação de reparar o dano 

causado. 

 

10.   No que pertine às limitações constitucionais ao poder de tributar, é CORRETO afirmar 

que: 

(A) A denominada imunidade recíproca (art. 150, VI, c, da vigente Constituição da República) é 

extensiva às autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se 

refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às 

delas decorrentes. 

(B) A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável 

pelo pagamento de imposto cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente. Tal possibilidade 

não alcança as contribuições. 

(C) Em nenhum caso admite-se que a União institua, validamente, benefício fiscal que implique 

distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em 

detrimento de outro. 

(D) Em nenhuma hipótese o poder público poderá estabelecer, validamente, limitações ao 

tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais. 

 

11.  No que tange aos tributos em espécie, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) O imposto sobre a transmissão causa mortis e doação compete ao Estado onde o “de 

cujos” tiver fixado seu último domicílio. 

(B) Em nenhum caso admite-se que as alíquotas internas do ICMS, nas operações relativas à 

circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, possam ser inferiores às previstas 

para as operações interestaduais. 

(C) O imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana poderá ter alíquotas diferentes de 

acordo com a localização do bem, a quantidade de imóveis de propriedade de um mesmo 

contribuinte, o pagamento regular do imposto e o uso do imóvel. 

(D) Pertencem aos Estados o produto da arrecadação do imposto sobre renda e proventos de 

qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, 

suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem. 

 



 

 

 8 

 

 

12.  Assinale a alternativa CORRETA, consoante o Código Tributário Nacional: 

(A) A responsabilidade poderá ser excluída pela denúncia espontânea da infração. Todavia, 

não se considera espontânea a denúncia apresentada após a autuação do contribuinte pelo 

não recolhimento do respectivo tributo. 

(B) O lançamento, regra geral, reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e 

rege-se pela lei então vigente, salvo no caso desta lei ter sido posteriormente modificada, caso 

em que o lançamento será regido pela nova lei. 

(C) A suspensão da exigibilidade do crédito tributário, desde que válida, dispensa o 

cumprimento das obrigações assessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja 

suspenso, ou dela consequentes. 

(D) O direito de pleitear a restituição de tributo extingue-se com o decurso do prazo de 5 

(cinco) anos, contados, nas hipóteses de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão 

condenatória, da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou passar em 

julgado a decisão judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão 

condenatória. 

 

13.  Assinale a alternativa CORRETA, consoante o Código Tributário Nacional: 

(A) Os julgamentos nas ações de partilha ou adjudicação poderão ser proferidos sem prova da 

quitação dos tributos relativos aos bens do espólio, mas desde que devidamente demonstrado 

pelos herdeiros a impossibilidade de arcar com referido ônus. 

(B) As instituições financeiras poderão, em face do dever de proteção do sigilo fiscal de seus 

clientes, deixar de prestar, à autoridade administrativa competente, determinadas informações 

de que disponham com relação aos bens, negócios ou atividades de tais clientes. 

(C) A cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a concurso de credores ou habilitação 

em falência, recuperação judicial, concordata, inventário ou arrolamento. 

(D) Toda dívida inscrita em dívida ativa goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito 

de prova pré-constituída. Tal presunção é relativa. 

 

DIREITO CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR 

14. Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a renegociação de 

contrato bancário ou a confissão da dívida impede a possibilidade de discussão sobre 

eventuais ilegalidades dos contratos anteriores, sendo vedada a revisão em contratos findos.  

(B) Não é possível a revisão ou resolução por excessiva onerosidade, em contratos aleatórios, 

quando o evento superveniente, extraordinário e imprevisível não se relacione com a álea 

assumida no contrato.  

(C) Não dispondo a lei em contrário, a escritura pública é essencial à validade dos negócios 

jurídicos que visem à constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais 

sobre imóveis de valor superior a trinta vezes o maior salário mínimo vigente no País.  

(D) A manifestação de vontade subsiste ainda que o seu autor haja feito a reserva mental de 

não querer o que manifestou, inclusive se dela o destinatário tinha conhecimento.  
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15. Marque a alternativa CORRETA:  

(A) Referente ao instituto da condição, segundo a lei civil, sobrevindo a condição resolutiva, 

extingue-se, para todos os efeitos, o direito a que ela se opõe; mas, se aposta a um negócio de 

execução continuada ou periódica, a sua realização, salvo disposição em contrário, não tem 

eficácia quanto aos atos já praticados, desde que compatíveis com a natureza da condição 

pendente e conforme aos ditames de boa-fé.  

(B) Com base na Teoria da Lesão no âmbito do direito civil, ocorre a lesão, quando uma 

pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação proporcional 

ao valor da prestação oposta.  

(C) Os negócios jurídicos de transmissão gratuita de bens ou remissão de dívida, se os praticar 

o devedor solvente, poderão ser anulados pelos credores quirografários, como lesivos dos 

seus direitos, bem como serão igualmente anuláveis os contratos onerosos ou gratuitos do 

devedor quando insolvente.  

(D) Haverá erro nos negócios jurídicos quando aparentarem conferir ou transmitir direitos a 

pessoas diversas daquelas às quais realmente se conferem, transmitem, ou quando 

contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não verdadeira.  

  

16. Está CORRETO afirmar que:  

(A) A “quitação regular” referida no art. 319 do Código Civil engloba a quitação dada por meios 

eletrônicos ou por quaisquer formas de “comunicação a distância”, assim entendida aquela que 

permite ajustar negócios jurídicos e praticar atos jurídicos sem a presença corpórea simultânea 

das partes ou de seus representantes.  

(B) É incabível a desconsideração da personalidade jurídica denominada “inversa” para 

alcançar bens de sócio que se valeu da pessoa jurídica para ocultar ou desviar bens pessoais, 

com prejuízos a terceiros. 

(C) O documento eletrônico por si só não tem valor probante em juízo, pois não é apto a 

conservar a integridade de seu conteúdo e idôneo a apontar sua autoria, ainda que se utilize o 

sistema de criptografia assimétrica adotado pelo Brasil nos termos da legislação, baseado em 

chave pública e chave privada.  

(D) O prazo prescricional de três anos para a pretensão de reparação civil aplica-se à 

responsabilidade contratual, contudo não se aplica à responsabilidade extracontratual.  

 

17. Entre as alternativas abaixo, assinale a CORRETA:  

(A) A ausência de denunciação à lide ao alienante, na evicção, impede o exercício de 

pretensão reparatória por meio de via autônoma.  

(B) O devedor demandado pode opor ao credor as exceções que lhe forem pessoais e as 

comuns a todos, e, no caso, também aproveita as exceções pessoais a outro codevedor.  

(C) O abuso de direito é uma categoria jurídica autônoma em relação à responsabilidade civil. 

Por isso, o exercício abusivo de posições jurídicas desafia controle independentemente de 

dano.  

(D) Sendo a simulação causa de nulidade do negócio jurídico, sua alegação necessita de ação 

própria.  
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18. De acordo com a doutrina civilista, os conceitos correlatos à boa-fé objetiva devem ser 

utilizados como função integrativa, suprindo lacunas do contrato e trazendo deveres implícitos 

às partes contratuais. A esse respeito, assinale a única resposta CORRETA:  

(A) O tu quoque está relacionado à proteção de uma parte contra aquela que pretende exercer 

uma posição jurídica em contradição com o comportamento assumido anteriormente. 

(B) A surrectio refere-se a um direito que não exercido durante determinado lapso de tempo 

não poderá mais sê-lo, por contrariar a boa-fé.  

(C) A surrectio é considerada a outra face da supressio, ou seja, acarreta o nascimento de um 

direito em razão da continuada prática de certos atos.  

(D) O venire contra factum proprium proíbe que uma pessoa faça contra outra o que não faria 

contra si mesmo, consistindo em aplicação do mesmo princípio inspirador da exceptio non 

adimpleti contractus.           

 

19. Com relação às alternativas abaixo, pode-se afirmar como a única CORRETA:  

(A) No que se refere ao pagamento com sub-rogação, a sub-rogação é convencional quando o 

credor recebe o pagamento de terceiro e expressamente lhe transfere todos os seus direitos ou 

quando terceira pessoa empresta ao devedor a quantia precisa para solver a dívida, sob a 

condição expressa de ficar o mutuante sub-rogado nos direitos do credor satisfeito.  

(B) Nos termos do código civil brasileiro dá-se a compensação quando o devedor contrai com 

o credor nova dívida para extinguir e substituir a anterior, quando novo devedor sucede ao 

antigo, ficando este quite com o credor, ou quando em virtude de obrigação nova, outro credor 

é substituído ao antigo, ficando o devedor quite com este.  

(C) O compromisso de compra e venda de imóvel não é considerado como um contrato 

preliminar, que segundo o código civil brasileiro, exceto quanto à forma, deve conter todos os 

requisitos essenciais ao contrato a ser celebrado.  

(D) O mandatário é obrigado a aplicar toda sua diligência habitual na execução do mandato, e 

a indenizar qualquer prejuízo causado por culpa sua ou daquele a quem substabelecer, sem 

autorização, poderes que devia exercer pessoalmente. Porém, se, não obstante a proibição do 

mandante, o mandatário se fizer substituir na execução do mandato, não será responsável 

perante seu constituinte pelos prejuízos ocorridos sob a gerência do substituto, embora 

provenientes de caso fortuito, salvo provando que o caso teria sobrevindo, ainda que não 

tivesse havido substabelecimento.  
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20. Tendo em vista o vigente entendimento dos Tribunais Superiores, marque a única resposta 

CORRETA:  

(A) É vedada a capitalização de juros com periodicidade inferior à anual em contratos 

celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional a partir de 31/03/2000 

(MP nº 1.963-17/2000, reeditada como MP nº 2.170-36/2001), desde que expressamente 

pactuada.  

(B)  A fiança prestada em contrato sem autorização de um dos cônjuges casados no regime da 

comunhão parcial de bens, não implica a ineficácia total da garantia.  

(C) As disposições do Decreto nº 22.626/33 se aplicam às taxas de juros e aos outros 

encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas que 

integrem o Sistema Financeiro Nacional.  

(D) Nos contratos bancários, na impossibilidade de comprovar a taxa de juros efetivamente 

contratada – por ausência de pactuação ou pela falta de juntada do instrumento aos autos – 

aplica-se a taxa média de mercado, divulgada pelo Banco Central do Brasil, praticada nas 

operações da mesma espécie, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o devedor.  

 

21. Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) É indispensável o aviso de recebimento (AR) na carta de comunicação ao consumidor 

sobre a negativação de seu nome em bancos de dados e cadastros.  

(B) O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às entidades abertas de previdência 

complementar, não incidindo nos contratos previdenciários celebrados com entidades 

fechadas.  

(C) Acerca da contratação no comércio eletrônico, nos termos do Decreto nº 7.962/2013, o 

fornecedor deve informar, de forma clara e ostensiva, os meios adequados e eficazes para o 

exercício do direito de arrependimento pelo consumidor, sendo que o consumidor poderá 

exercer esse direito pela mesma ferramenta utilizada para a contratação, sem prejuízo de 

outros meios disponibilizados, contudo implica a rescisão dos contratos acessórios, com ônus 

para o consumidor.  

(D) O consumidor poderá desistir do contrato, no prazo de cinco dias a contar de sua 

assinatura ou do ato de recebimento do produto ou serviço, sempre que a contratação ocorrer 

fora do estabelecimento comercial, especialmente por telefone ou a domicílio, e os valores 

eventualmente pagos, a qualquer título, durante o prazo de reflexão, serão devolvidos, de 

imediato.  
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22. Acerca da responsabilidade civil no âmbito do direito do consumidor, marque a assertiva 

CORRETA:  

(A) A responsabilidade objetiva pelo fato do produto e do serviço diz respeito aos danos 

causados à incolumidade patrimonial do consumidor, prescindindo-se dos danos causados à 

sua saúde e segurança.  

(B) De acordo com o previsto no Código de Defesa do Consumidor o recall feito pelo 

fornecedor exime o fornecedor de responder por eventual dano causado ao consumidor que foi 

corretamente informado do recall, mas não compareceu perante o fornecedor.  

(C) De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, os médicos, como 

profissionais liberais, no caso de cirurgia plástica embelezadora que implique em obrigação de 

resultado, respondem objetivamente, sendo presumida a culpa do profissional liberal. 

(D)  Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não é considerado excludente 

de responsabilidade o fortuito externo, por não estar previsto expressamente no rol de 

excludentes do Código de Defesa do Consumidor.  

 

23. Marque a resposta CORRETA:  

(A) São deveres anexos inerentes ao princípio da boa-fé objetiva, no âmbito das relações de 

consumo, a informação (esclarecimento/ aconselhamento), a cooperação/renegociação e à 

proteção da incolumidade físico-psíquica e patrimonial do consumidor. 

(B) A garantia contratual é complementar à legal já estando computada nesta, podendo ser 

conferida verbalmente ou mediante termo escrito. 

(C) O elenco de cláusulas abusivas constante do art. 51 do CDC é taxativo, não comportando 

outras cláusulas dispostas por meio de portarias.  

(D) O Código de Defesa do Consumidor adotou, no caput do art. 28, a teoria maior da 

desconsideração da personalidade jurídica, sendo vedada pelo referido código a aplicação da 

teoria menor da desconsideração da personalidade jurídica.    

 

24. Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Os contratos de adesão escritos, no âmbito das relações de consumo, serão redigidos em 

termos claros e com caracteres ostensivos e legíveis, cujo tamanho da fonte não será inferior 

ao corpo onze, de modo a facilitar sua compreensão pelo consumidor.  

(B) O CDC veda a denominada cláusula de decaimento que se refere, nos contratos de 

compra e venda de móveis ou imóveis mediante pagamento em prestações e nas alienações 

fiduciárias em garantia, à perda total das prestações pagas em benefício do credor que, em 

razão do inadimplemento, pleitear a resolução do contrato e a retomada do produto alienado. 

(C) É assegurada ao consumidor na liquidação antecipada do débito e quando feito totalmente, 

mediante a redução proporcional dos juros, salvo dos demais acréscimos.  

(D) De acordo com o CDC, nos contratos do sistema de consórcio de produtos duráveis, a 

compensação ou a restituição das parcelas quitadas, terá descontada somente a vantagem 

econômica auferida com a fruição, sendo vedado o desconto referente aos prejuízos que o 

desistente ou inadimplente causar ao grupo. 
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25. No âmbito da tutela judicial referente à relação de consumo, é CORRETO afirmar que:   

(A) Na tutela dos interesses coletivos dos consumidores, está prevista no Código de Defesa do 

Consumidor a ação civil coletiva, oriunda da class action americana, que visa a proteção dos 

interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os de natureza indivisível, de 

que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato.  

(B) Tendo em vista a tutela judicial coletiva dos consumidores, e não obstante as afinidades 

entre a ação civil coletiva e a ação civil pública, podemos afirmar que uma das diferenças entre 

ambas é quanto ao produto da condenação, posto que na ação civil coletiva a condenação em 

dinheiro é sempre genérica e o destino de seu produto é preferencialmente destinado aos 

beneficiários, sendo que a liquidação e a execução de sentença podem ser promovidas a título 

individual, pela vítima e seus sucessores, assim como pelos legitimados pela lei, ao passo que 

na ação civil pública não se admite a liquidação e execução a título individual, pois havendo 

condenação em dinheiro o produto é destinado ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, 

sendo seus recursos destinados à reconstituição dos bens lesados.  

(C) Na ação de responsabilidade civil do fornecedor de produtos e serviços, segundo o CDC, 

uma das normas a serem observadas é que o réu que houver contratado seguro de 

responsabilidade não poderá chamar ao processo o segurador, vedada a integração do 

contraditório pelo Instituto de Resseguros do Brasil. 

(D) No caso de responsabilidade solidária entre o fornecedor fabricante e o comerciante, 

segundo o CDC, aquele que efetivar o pagamento ao prejudicado poderá exercer o direito de 

regresso contra os demais responsáveis, segundo sua participação na causação do evento 

danoso, sendo que, nesta hipótese, a ação de regresso poderá ser ajuizada em processo 

autônomo, vedada a possibilidade de prosseguir-se nos mesmos autos, admitida a 

denunciação da lide. 

 

DIREITO DO TRABALHO E DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

26. A respeito do empregado e do empregador, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Só pode ser considerada empregadora a pessoa jurídica, individual ou coletiva, que, 

assumindo os riscos da atividade econômica, admitir, assalariar e dirigir a prestação pessoal de 

serviço.  

(B) Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade 

jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo 

econômico, serão, para os efeitos da relação de emprego, solidariamente responsáveis a 

empresa principal e cada uma das subordinadas. 

(C) É empregado toda pessoa física que prestar serviço de qualquer natureza a empregador, 

sob a dependência deste e mediante salário.  

(D) Equiparam-se ao empregador, para todos os fins, as instituições de beneficência que 

admitirem trabalhadores como empregados. 
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27. A respeito dos empregados excluídos do regime de jornada de trabalho previsto na 

Consolidação das Leis do Trabalho, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Aplica-se a exclusão aos empregados que exercem atividade externa incompatível com a 

fixação de horário de trabalho, ainda que possa haver o controle da jornada. 

(B) Aplica-se a exclusão aos empregados que assinarem contrato individual prevendo essa 

hipótese, desde que exerçam atividade qualificada, especialmente em razão de sua formação 

profissional. 

(C) Aplica-se a exclusão aos gerentes, assim considerados os exercentes de cargos de 

gestão, aos quais se equiparam, para efeito do disposto neste artigo, os diretores e chefes de 

departamento ou filial. 

(D) Aplica-se a exclusão aos empregados que exercem atividades ao mesmo tempo externas e 

internas. 

 

28. A respeito do salário e da remuneração, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Ao empregador é vedado efetuar qualquer desconto nos salários do empregado, salvo 

quando este resultar de adiantamentos, de dispositivos de lei, de expressa previsão no contrato 

individual de trabalho ou de contrato coletivo. 

(B) O trabalhador readaptado em nova função por motivo de deficiência atestada pelo órgão 

competente da Previdência Social não servirá de paradigma para fins de equiparação salarial, 

salvo se a diferença entre ele e o empregado que pretende a equiparação não houver 

diferença de mais de 2 anos na função. 

(C) Sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual valor, prestado ao mesmo empregador, 

na mesma localidade, corresponderá igual salário, sem distinção de sexo, nacionalidade ou 

idade.  

(D) O pagamento de comissões e percentagens só é exigível depois de ultimada a transação a 

que se referem, e poderá ocorrer até sessenta dias após essa condição. 

 

29. Em relação à interrupção e à suspensão do contrato individual de trabalho, assinale a 

alternativa CORRETA: 

(A) A suspensão do empregado por mais de 45 (quarenta e cinco) dias consecutivos importa 

na extinção imotivada do contrato de trabalho. 

(B) O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo do salário, até 7 das, 

em razão de casamento. 

(C) O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo do salário, por um 

dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso de doação voluntária de sangue 

devidamente comprovada. 

(D) O empregado que for aposentado por invalidez terá interrompido o seu contrato de trabalho 

durante o prazo fixado pelas leis de previdência social para a efetivação do benefício. 
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30. No tocante ao trabalhador bancário, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) A duração normal do trabalho dos empregados em bancos, casas bancárias e Caixa 

Econômica Federal será de 6 (seis) horas continuas nos dias úteis, incluindo os sábados, 

desde que perfazendo um total de 30 (trinta) horas de trabalho por semana. 

(B) A duração normal do trabalho estabelecida neste artigo ficará compreendida entre 6 (seis) 

e 24 (vinte e quatro) horas, assegurando-se ao empregado, no horário diário, um intervalo de 

15 (quinze) minutos para alimentação. 

(C) A duração normal de trabalho dos bancários poderá ser excepcionalmente prorrogada até 

8 (oito) horas diárias, não excedendo de 40 (quarenta) horas semanais, observados os 

preceitos gerais sobre a duração do trabalho. 

(D) O regime especial de 6 (seis) horas de trabalho não se aplica aos empregados de portaria 

e de limpeza, tais como porteiros, telefonistas de mesa, contínuos e serventes, ainda que 

empregados de bancos e casas bancárias. 

 

31. A respeito da jornada de trabalho e dos períodos de descanso, assinale a alternativa 

CORRETA: 

(A) Entre 2 (duas) jornadas de trabalho haverá um período mínimo de 12 (doze) horas 

consecutivas para descanso. 

(B) Não excedendo de 6 (seis) horas o trabalho, será obrigatório um intervalo de 15 (quinze) 

minutos quando a duração ultrapassar 4 (quatro) horas. 

(C) Os intervalos de descanso de até 1 (uma) hora serão computados na duração do trabalho. 

(D) A duração normal do trabalho, para os empregados em qualquer atividade privada, não 

excederá de 8 (oito) horas diárias e 48 (quarenta e oito) horas semanais, desde que não seja 

fixado expressamente outro limite. 

 

32. No que diz respeito ao acidente do trabalho, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) É considerada doença do trabalho a doença endêmica adquirida por segurado habitante de 

região em que ela se desenvolva, quando comprovado que é resultante de exposição ou 

contato direto determinado pela natureza do trabalho. 

(B) É considerada doença do trabalho a doença degenerativa. 

(C) Doença profissional é a adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em 

que o trabalho é realizado e que com ele se relacionem diretamente. 

(D) Equipara-se ao acidente do trabalho o ocorrido nas imediações do local em que o trabalho 

é prestado, desde que duas horas antes ou depois do horário da prestação de serviços. 
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33. Relativamente à convenção e ao acordo coletivo de trabalho, assinale a alternativa 

CORRETA: 

(A) Convenção coletiva de trabalho é o acordo de caráter normativo, pelo qual dois ou mais 

sindicatos representativos de categorias econômicas e profissionais estipulam condições de 

trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas representações, às relações individuais de 

trabalho. 

(B) É facultado aos sindicatos representativos de categorias profissionais celebrar acordos 

coletivos com uma ou mais empresas da correspondente categoria econômica, ou com 

federações destas, que estipulem condições de trabalho, aplicáveis no âmbito da empresa ou 

das acordantes respectivas relações de trabalho. 

(C) As confederações e, na falta destas, as federações representativas de categorias 

econômicas ou profissionais poderão celebrar convenções coletivas de trabalho para reger as 

relações das categorias a elas vinculadas, inorganizadas em sindicatos, no âmbito de   suas 

representações. 

(D) Não será permitido estipular duração de convenção ou acordo superior a 1 (um) ano. 

 

34. A respeito da greve no direito brasileiro, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) São considerados, entre outros, serviços ou atividades essenciais: tratamento e 

abastecimento de água; produção e distribuição de energia elétrica, gás e combustíveis.  

(B) É vedada a rescisão de contrato de trabalho durante a greve, bem como a contratação de 

trabalhadores substitutos, salvo decisão da Justiça do Trabalho.  

(C) Nos serviços ou atividades essenciais, os sindicatos, os empregadores, os trabalhadores e 

o Poder público ficam obrigados, de comum acordo, a garantir, durante a greve, a prestação 

dos serviços indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade. 

(D) Na vigência de acordo, convenção ou sentença normativa não constitui abuso do exercício 

do direito de greve a paralisação que tenha por objetivo exigir o cumprimento de cláusula ou 

condição não pactuada, mas que tenha constado da pauta de reivindicações.  

 

35. A respeito do inquérito judicial para apuração de falta grave, assinale a alternativa 

CORRETA: 

(A) Deve ser ajuizado para pleitear a dispensa motivada ou imotivada de todos os empregados 

que sejam portadores de estabilidade no emprego. 

(B) Ajuizado o inquérito o juiz deve determinar a notificação do empregado requerido e do 

Ministério Público do Trabalho. 

(C) Procedente o inquérito, o juiz deve determinar a dispensa do empregado, de forma 

impositiva. 

(D) Para a instauração do inquérito para apuração de falta grave contra empregado garantido 

com estabilidade, o empregador apresentará reclamação por escrito, dentro de 30 (trinta) dias, 

contados da data da suspensão do empregado.  
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36. A respeito da audiência nos dissídios individuais, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) O não-comparecimento do reclamante ou requerente à audiência importa o arquivamento 

da reclamação, e o não-comparecimento do reclamado, caso seja o empregador, importa 

revelia, além de confissão quanto à matéria de fato. 

(B) É facultado ao empregador fazer-se substituir pelo gerente, ou qualquer outro preposto que 

tenha conhecimento do fato, desde que empregado regularmente registrado, e cujas 

declarações obrigarão o proponente.  

(C) Aberta a audiência, o juiz poderá propor a conciliação. 

(D) Se houver acordo lavrar-se-á termo, assinado pelo juiz e pelos litigantes, consignando-se o 

prazo e demais condições para seu cumprimento. 

 

37. A respeito dos recursos no processo do trabalho, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Somente cabe recurso ordinário das decisões definitivas ou terminativas das Varas e 

Juízos, no prazo de oito dias. 

(B) Cabe Recurso de Revista para Turma do Tribunal Superior do Trabalho das decisões 

proferidas em grau de recurso ordinário, em dissídio individual, pelos Tribunais Regionais do 

Trabalho, nas hipóteses definidas na Consolidação das Leis do Trabalho. 

(C) Cabe o recurso de embargos das decisões das turmas do Tribunal Superior do Trabalho, 

no prazo de oito dias, para o Supremo Tribunal Federal. 

(D) Cabe agravo de instrumento dos despachos que denegarem a interposição de recursos e 

das decisões interlocutórias proferidas no curso do processo. 

 

38. A respeito da execução no processo do trabalho, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) São executados na Justiça do Trabalho as decisões passadas em julgado ou das quais 

não tenha havido recurso com efeito suspensivo; os acordos, quando não cumpridos; os 

termos de ajuste de conduta firmados perante o Ministério Público do Trabalho e os termos de 

conciliação firmados perante as Comissões de Conciliação Prévia. 

(B) Serão executadas, desde que a pedido do INSS, as contribuições sociais devidas em 

decorrência de decisão proferida por juízes e tribunais do trabalho, resultantes de condenação 

ou homologação de acordo, inclusive sobre os salários pagos durante o período contratual 

reconhecido. 

(C) É competente para a execução de título executivo extrajudicial o juiz que assim for 

designado por determinação do Presidente do Tribunal Regional do Trabalho a que o primeiro 

estiver vinculado. 

(D) A execução poderá ser promovida por qualquer interessado, ou, de ofício, pelo Ministério 

Público do Trabalho.  
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL, DIREITO COMERCIAL E DIREITO ECONÔMICO 

 

39. A respeito do princípio da cooperação previsto no Código de Processo Civil, assinale a 

alternativa CORRETA: 

(A) O princípio obriga o juiz, entre outras manifestações, a indicar as falhas que subsidiam a 

sua decisão de emenda da petição inicial. 

(B) Uma vez que a Jurisdição é função estatal, aplica-se exclusivamente às partes sob pena 

de violação à supremacia do ato jurisdicional. 

(C) O princípio não permite ao juiz que previna as partes a respeito das possibilidades do êxito 

do processo tendo em vista que tal princípio não se sobrepõe ao dever de imparcialidade. 

(D) O fato do princípio promover a formação de uma comunidade argumentativa de trabalho 

não tem qualquer implicação sobre o contraditório que é tratado de forma autônoma pelo 

Código de Processo Civil. 

 

40. A respeito da competência regulada pelo Código de Processo Civil assinale a alternativa 

CORRETA: 

(A) Tendo em vista que a posse é direito pessoal, a ação para sua defesa deverá ser proposta 

no domicílio do réu independentemente da localização do imóvel. 

(B) O foro em que estiver localizado o imóvel, quando a ação tiver por fundamento pretensão 

demarcatória, é o competente para a proposição da ação, mesmo quando as partes tiverem 

outros domicílios.  

(C) O critério forum rei sitae tem natureza relativa, uma vez que o Código de Processo Civil 

permite a opção pelo domicilio do réu ou pelo foro de eleição. 

(D) A anulação de contrato está abrangida pela regra que regula o critério forum rei sitae se a 

anulação causar, como consequência, o direito a reintegração de posse. 

 

41. A respeito da competência processual civil tal como regulada pelo Código de Processo Civil 

assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Compete a Justiça Federal o julgamento das demandas derivadas de litígios a respeito de 

contrato de seguro marítimo. 

(B) Compete a Justiça Federal o julgamento das ações civis propostas contra sociedade de 

economia mista. 

(C) As causas entre consumidor e concessionária de telefonia compete a Justiça Estadual 

quando a ANATEL for litisconsorte passiva necessária. 

(D) Na ação de usucapião a intervenção da União desloca a competência do foro da situação 

do imóvel. 
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42. Quanto a intervenção de terceiros prevista no Código de Processo Civil assinale a 

alternativa CORRETA: 

(A) O incidente de desconsideração da personalidade jurídica poderá ser instaurado pelo 

Ministério Público, pelas partes e pelo juízo ex officio. 

(B) Ainda que seja pedida na petição inicial, para obter a desconsideração da personalidade 

jurídica a parte deverá instaurar o incidente previsto no art. 133 e seguintes do Código de 

Processo Civil. 

(C) O deferimento do pedido incidental de desconsideração da personalidade jurídica resultará 

na anulação dos atos praticados com efeito erga omnes.  

(D) Tanto a teoria maior como a teoria menor da desconsideração da personalidade jurídica 

são veiculáveis pelo mesmo incidente previsto no Código de Processo Civil. 

 

43. A respeito da disciplina das tutelas provisórias no Código de Processo Civil, assinale a 

alternativa CORRETA: 

(A) A caução exigida pelo juiz poderá ser dispensada quando a parte provar que é 

hipossuficiente no aspecto informacional. 

(B) Dada a ampla fungibilidade, as tutelas de urgência foram unificadas de modo que não há 

distinção entre cautelares e antecipações no atual texto legal. 

(C) Efetivada a medida pelo autor este será responsável pelos prejuízos que a execução 

causar ao réu, bastando, para tanto, que a sentença de mérito lhe seja desfavorável. 

(D) A estabilização da tutela antecipada ocorre tanto na concessão incidental como também na 

antecedente.  

 

44. A respeito do processo de execução tal como regulado no Código de Processo Civil, 

assinale a alternativa CORRETA: 

(A) O ato atentatório à dignidade da Jurisdição implica em uma sanção pecuniária cujo teto é 

de vinte por cento do valor da causa e reverterá ao Poder Judiciário. 

(B) A sanções decorrentes da prática de atos de litigância de má-fé e atos atentatórios à 

dignidade da Jurisdição serão objeto de ação específica de modo a assegurar o devido 

contraditório. 

(C) A existência de título executivo extrajudicial não impede a propositura de ação judicial 

visando o reconhecimento da mesma obrigação contida no título. 

(D) O título executivo extrajudicial produzido no estrangeiro somente terá eficácia executiva no 

Brasil quando atender as regras brasileiras de formação do título e o Brasil for o lugar de 

cumprimento da obrigação. 
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45. A respeito do processo de execução tal como regulado no Código de Processo Civil, 

assinale a alternativa CORRETA: 

(A) É requisito indispensável para a eficácia da alienação do bem sobre o qual foi instituído o 

direito de superfície que, conforme o caso, seja intimado o concedente ou o concessionário. 

(B) O executado não tem o ônus processual de demonstrar a existência de meios alternativos 

quando alegar que a execução está se processando da forma mais gravosa, uma vez que se 

trata de direito legalmente previsto. 

(C) Não ocorrendo o termo, o juiz só poderá pronunciar a nulidade da execução caso sejam 

interpostos os embargos à execução, por se tratar do meio processual adequado para a defesa 

do executado. 

(D) A decisão que ordena a citação somente interrompe a prescrição se for ordenada por juiz 

competente e retroagirá à data da propositura da ação. 

 

46. A respeito do processo de execução tal como regulado no Código de Processo Civil, 

assinale a alternativa CORRETA: 

(A) O pedido de substituição do bem penhorado somente poderá ser deferido se o executado 

comprovar que será menos gravosa e desde que não traga qualquer prejuízo ao exequente, 

independentemente de prévia oitiva do credor, uma vez que se trata de direito potestativo. 

(B) A penhora de créditos representados por títulos cambiários se processará simplesmente 

por meio da apreensão do título, esteja ou não em posse do executado. 

(C) A penhora poderá ser substituída por fiança bancária ou por seguro garantia judicial desde 

que em valor não inferior ao do débito executado constante na petição inicial. 

(D) Quando não encontrar bens penhoráveis, o oficial de justiça deverá descrever os bens que 

guarnecem a residência ou estabelecimento do devedor, desde que exista decisão judicial 

expressa nesse sentido. 

 

47. Quanto à disciplina legal das sociedades de economia mista e empresas públicas estatais é 

CORRETO afirmar: 

(A) Quando a empresa estatal não detém o controle de outra sociedade empresária, fica 

desonerada de adotar quaisquer critérios de governança em razão do poder de controle ser 

exercido por terceiros. 

(B) A empresa estatal pode participar de outra sociedade empresária independentemente de 

autorização legislativa quando o objeto for relacionado a meras operações de tesouraria. 

(C) As sociedades de propósito específico, exatamente em razão de sua finalidade, são 

reguladas exclusivamente pelo direito privado, ainda que controladas por empresa estatal. 

(D) O atual regime das estatais proíbe que outras pessoas de Direito Público Interno participem 

do capital de sociedade controlada por Estado Membro em razão do princípio da exclusividade 

de fundação. 
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48. A respeito da disciplina legal das empresas públicas e sociedades de economia mista é 

CORRETO afirmar: 

(A) A sociedade de economia mista poderá assumir qualquer modelo societário, desde que 

compatível à atividade econômica para a qual foi criada legalmente. 

(B) A sociedade de economia mista de capital fechado, por não ter suas ações negociadas em 

bolsa, não está obrigada a ter suas demonstrações financeiras analisadas por auditor 

independente registrado na Comissão de Valores Mobiliários. 

(C) Em função da supremacia do entes estatais o acionista controlador de sociedade de 

economia mista não pode ser responsabilizado por abuso de controle. 

(D) A lei que autorizar a criação de sociedades de economia mista deve explicitar o interesse 

público relevante que justifica a sua criação, sendo que anualmente, por meio de carta, o 

Conselho de Administração deverá manifestar o atendimento desse interesse público por meio 

da demonstração do alinhamento entre objetivos societários e as políticas públicas para as 

quais tais estatais foram criadas. 

 

49. A respeito das sociedades de economia mista é CORRETO afirmar: 

(A) A pessoa física que atuou como participante de estrutura decisória de partido político não 

poderá ser indicada ao Conselho de Administração ou à Diretoria, independentemente de 

critério temporal. 

(B) A pessoa física que exerça cargo em organização sindical poderá ser indicada a integrar o 

Conselho de Administração, mas não poderá ser indicada para integrar a Diretoria. 

(C) A pessoa física que tenha firmado contrato com a pessoa político-administrativa 

controladora da sociedade de economia mista poderá ser indicada à Diretoria ou ao Conselho 

de Administração desde que a relação contratual tenha se dado em período superior a 3 (três) 

anos contados da data de nomeação. 

(D) Poderá ser indicado à Diretoria ou ao Conselho de Administração, pessoa física que seja 

titular de mandato no Poder Legislativo desde que esteja licenciado do cargo. 

 

50. A respeito da disciplina legal da responsabilização administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela prática de atos contra a administração pública nacional é CORRETO afirmar: 

(A) A responsabilização da pessoa jurídica exclui a responsabilidade individual de seus 

dirigentes ou administradores, uma vez que não se confunde os atos pessoais com os 

societários. 

(B) Nas hipóteses de fusão e incorporação, a responsabilidade da sucessora será restrita à 

obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite do 

patrimônio transferido, não lhe sendo aplicáveis as demais sanções previstas nesta Lei 

decorrentes de atos e fatos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, exceto no caso 

de simulação ou evidente intuito de fraude, devidamente comprovados. 

(C) As pessoas jurídicas serão responsabilizadas subjetivamente, nos âmbitos administrativo e 

civil, pelos atos lesivos previstos na Lei, na medida de sua culpabilidade. 

(D) Na responsabilização administrativa, a existência de mecanismos e procedimentos internos 

de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de 

códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica não tem qualquer efeito sobre a 

dosimetria das sanções. 

 


